XC ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA
CNPJ:41.069.583/0001-94

Endereço:Avenida Governador Walter Jobim
Bairro:Patronato
Município:Santa Maria
Estado:RIO GRANDE DO SUL
CEP:97.020-355
E-mail:atendimentoxc@gmail.com
Telefone:(519) 8278-7918
Fax:

Pedido de Impugnação:IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Justificativa:Da pesquisa de preços inválida e do valor estimado sem relação com o objeto (arts. 18, §1º, VI, e 23 da Lei nº 14.133/202 O item 16.1 do Termo de Referência (reproduzido no item 7 do DFD e no item 7 do ETP) apresenta como "levantamento de mercado" uma tabela cuja coluna de valores se intitula "VALOR UNIT. POR POÇO (R$)". Com base nessa tabela, calcula-se uma "média de valor mensal" de R$ 6.752,45 (média aritmética de R$ 5.378,66, R$ 6.158,74, R$ 8.972,40 e R$ 6.500,00), que equivale a cerca de R$ 81.029,40 por ano. Não há demonstração de que os contratos paradigma tenham objeto, carga horária, escopo e qualificação profissional comparáveis, o que o art. 23 exige, nem a observância da ordem de parâmetros do art. 23, §1º. Há ainda indícios de que a própria pesquisa descumpre o critério temporal declarado no texto (contratações concluídas no período de 1 ano anterior à pesquisa): o Contrato nº 18/2023 de Anta Gorda, decorrente da Dispensa nº 09/2023, consta com 3º aditivo. Também foi incluído orçamento de empresa privada, sem demonstração de que tenha sido obtido nas condições exigidas. O "anexo" com o levantamento de mercado, mencionado no texto, não integra o edital publicado. O próprio ETP (item 17) condiciona a conclusão sobre a viabilidade da contratação à "realização da pesquisa de preços", à confirmação da disponibilidade orçamentária e à análise da estrutura de pessoal existente. O ETP também admite (item 4) que não é possível estabelecer quantitativos definitivos sem levantamento histórico complementar, e (item 5.4) que a decisão definitiva dependeria de análise de custos das alternativas e de verificação do quadro de pessoal. Não há nos autos divulgados prova de que essas providências tenham sido cumpridas. A estimativa viciada contamina a validade do certame, pois é referência para a aceitabilidade das propostas, para a verificação de inexequibilidade e para a economicidade da contratação. Da qualificação técnica restritiva, contraditória e sem justificativa (arts. 9º, I, "a", e 67 da Lei nº 14.133/2021) Exigência ilegal de tempo mínimo de experiência e restrição ao setor público: O item 5.4, alínea "c" do Edital (e item 15.6 do TR) exige atestado com no mínimo 03 (três) anos de experiência prévia e restrito a órgãos públicos. A exigência viola frontalmente o art. 67, §§ 1º e 5º, da Lei nº 14.133/2021 (que veda tempo mínimo de experiência) e a Súmula TCU nº 275 (que proíbe a exigência exclusiva de experiência no setor público), restringindo indevidamente a competitividade do certame.3.3.3. A exigência restringe indevidamente a competitividade, em afronta ao art. 9º, I, "a", e ao art. 37, XXI, da Constituição Federal, favorecendo quem já tenha contratado com a Administração. Diante do exposto, requer o conhecimento e provimento desta impugnação para anular e retificar o edital, excluindo a exigência ilegal de tempo mínimo/exclusividade pública de atestados e corrigindo a pesquisa de preços viciada, com a consequente reabertura do prazo legal (art. 55, § 1º da Lei nº 14.133/2021). Informa-se que, caso o presente pedido de impugnação seja injustificadamente recusado ou ignorado pela Administração, a Impugnante adotará imediatamente as medidas legais cabíveis para salvaguardar a legalidade do certame e a sua competitividade, o que incluirá: Representação ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-RS), com fulcro no art. 170 da Lei nº 14.133/2021, visando a sustação do certame; Acionamento do Ministério Público para apuração de eventuais ilegalidades e atos lesivos à ordem administrativa

